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ENSAIO BIBLIOGRÁFICO
Nos estudos sobre o poder americano, um aspecto parece fundamental: a construção da liderança dos
Estados Unidos, que se expressa, dentre outras formas, por meio da criação e manutenção de instituições
internacionais capazes de estabelecer um ambiente favorável ao exercício desse poder nas relações inter-
nacionais do século XX. Para compreender esse aspecto o uso do conceito de hegemonia é essencial. Nesse
sentido, o presente ensaio tem como propósito examinar três interpretações distintas sobre a política
externa dos Estados Unidos e verificar como utilizaram esse conceito em suas análises. As interpretações
foram elaboradas por Joseph Nye Jr. e Immanuel Wallerstein, nos Estados Unidos, e por Cristina Soreanu
Pecequilo, no Brasil. Especificamente, o ensaio pretende mostrar: (i) como interpretam o poder americano
e (ii) como utilizam o termo “hegemonia” para explicar esse poder no século XX. As três análises refletem
perspectivas teóricas distintas a partir das quais o poder americano é examinado. Elas inscrevem-se, tam-
bém, na significativa produção bibliográfica recente a respeito do comportamento e das estratégias inter-
nacionais dos Estados Unidos e suas implicações para a política internacional contemporânea.
PALAVRAS-CHAVE: Estados Unidos; política externa; poder; hegemonia; dominação.
I. INTRODUÇÃO
Após o final da primeira década do século XXI,
o debate sobre o declínio do poder americano é
um dos mais recorrentes da literatura recente das
relações internacionais. Esse debate persiste devi-
do à significativa importância da posição interna-
cional dos Estados Unidos nos séculos XX e XXI.
Diversos temas abordados na atualidade depen-
dem dessa posição: o encaminhamento de temas
transnacionais, como os direitos humanos, o meio
ambiente, as migrações internacionais, o terroris-
mo, entre outros. Uma das questões centrais da
atual conjuntura depende do comportamento e dos
interesses internacionais da superpotência restan-
te: a discussão e o avanço de projetos de reforma
dos principais regimes e instituições internacio-
nais com o propósito de readequá-los à complexi-
dade da política mundial contemporânea. Afinal, a
contribuição americana foi decisiva para a conso-
lidação e o desempenho dos papéis desses regi-
mes e instituições. Uma eventual reconfiguração
de poder dentro do Conselho de Segurança2, por
exemplo, avançaria se houvesse a adesão dos Esta-
dos Unidos a qualquer uma das propostas que con-
templam maior participação de potências regionais
importantes como a Alemanha, a Índia e o Brasil.
A importância dos Estados Unidos torna rele-
vante a literatura que trata de sua política externa.
No meio acadêmico, proliferam livros e artigos
abordando essa política nos séculos XX e XXI.
Dentro dessa produção incontável3, destaca-se a
necessidade de entender o desenvolvimento do
poder americano no século XX com o objetivo de
situá-lo na política internacional do período pos-
terior à Guerra Fria. Nesse sentido, as interpreta-
ções sobre o poder americano são variadas e re-
1  Agradeço os comentários valiosos e as recomendações
dos pareceristas anônimos da Revista de Sociologia e Polí-
tica, que contribuíram para a versão final deste ensaio bi-
bliográfico.
2  No Conselho de Segurança da Organização das Nações
Unidas (ONU), cinco membros permanentes (Estados
Unidos, França, Reino Unido, Rússia e China) desfrutam
de uma condição privilegiada e desigual em relação aos
membros não permanentes, podendo fazer uso do poder
de veto às decisões tomadas dentro do Conselho.
3  São exemplos dessa produção: Vizentini e Wiesebron
(2006), Jervis (2005), Fiori (2007), entre outros.
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fletem as dificuldades experimentadas pelo desen-
volvimento teórico das relações internacionais,
pois tratar do poder americano significa abordar
uma das principais questões teóricas do estudo
das relações internacionais: como se exerce o po-
der em um ambiente caracterizado pela anarquia
– compreendida como a ausência de um governo
mundial capaz de disciplinar a conduta dos esta-
dos e de outros atores não estatais. Essa questão
é tratada pelas diferentes perspectivas teóricas que
abordam os fenômenos internacionais e não é ex-
clusividade das teorias realistas, mais centradas
no exercício do poder. Podemos observar preo-
cupação semelhante na vertente liberal dos anos
1970, que desenvolveu uma análise particular so-
bre o poder no contexto do que essa vertente cha-
mou de “interdependência complexa”.
Para compreender o exercício do poder nas
relações internacionais, diferentes teóricos procu-
raram caracterizar as especificidades do ambien-
te no qual ele é exercido. Eles reconheceram a
inexistência de um governo mundial, mas divergi-
ram sobre a natureza do ambiente no qual os esta-
dos interagem. Termos como “poder”, “domina-
ção” e “hegemonia” aparecem, com frequência,
no vocabulário dos analistas e possuem sentidos
diferentes, pois estão atrelados às suas perspecti-
vas teóricas. Os diferentes entendimentos sobre
esses termos terão reflexo, conseqüentemente, nas
análises sobre o poder americano. A título de exem-
plo, podemos examinar o conceito de hegemonia
e a forma pela qual ele aparece em análises funda-
mentadas em perspectivas teóricas distintas das
relações internacionais como o realismo, o libera-
lismo e o marxismo. A aplicação desse conceito
nos estudos de relações internacionais mostrou-
se fundamental, pois permitiu explicar o status de
poder específico desfrutado por determinados
estados, denominados de hegemônicos. No en-
tanto, podemos identificar o uso do termo
hegemonia nas relações internacionais com senti-
dos distintos nas três perspectivas teóricas men-
cionadas acima.
O uso do termo hegemonia, no entanto, é fun-
damental para compreender-se o poder america-
no e o debate sobre seu eventual declínio. É fun-
damental, pois, no sentido gramsciano,
“hegemonia” envolve a capacidade de liderança
de uma fração de classe em relação às demais fra-
ções. Aplicado às relações internacionais, a
hegemonia envolve a capacidade de liderança de
um Estado em relação aos demais. Neste sentido
preciso, falar em declínio do poder americano
envolveria discutir as dificuldades enfrentadas
pelos Estados Unidos para legitimar suas inter-
venções militares e exercer, de maneira efetiva,
seu papel de liderança no mundo atual.
Evidentemente, é preciso reconhecer que o
exercício do poder nas relações internacionais do
século XX difere substancialmente das condições
nas quais a Grã-Bretanha, por exemplo, impôs seu
domínio na cena internacional do século XIX. As
relações internacionais do século XX envolvem
uma multiplicidade maior de atores estatais e o
desenvolvimento expressivo dos não estatais, cujo
reflexo aparece na atualidade com o debate a res-
peito da formação ou não de uma sociedade civil
global. O desenvolvimento desses atores não es-
tatais fez com que os Estados Unidos produzis-
sem uma modalidade particular de império (um
império de funções e não de território), conforme
apontou Raymond Aron (apud VILLA, 1999, p.
57). As empresas multinacionais americanas pre-
encheriam o papel dos exércitos na medida em que
realizaram uma forma de dominação econômica si-
milar ao dos impérios europeus, mas sem o recur-
so à anexação de territórios e populações. Além dis-
so, os Estados Unidos construíram, ao lado da
Europa ocidental e do Japão, uma ordem internaci-
onal baseada em instituições econômicas e políti-
cas cuja operação dependeu da sua capacidade de
liderar e formar um consenso mínimo no sistema
internacional. O recurso ao conceito de hegemonia
gramsciano novamente é fundamental para expli-
car essa ordem e sua importância nas relações in-
ternacionais do século XX, por formar-se funda-
mentada no consenso, não no recurso à força. Sem
entrar no velho debate sobre a eficácia ou não das
instituições internacionais, é necessário reconhe-
cer a existência e a variedade dessas instituições e
de seus papéis na cena internacional do século pas-
sado e do mundo posterior à Guerra Fria.
Nesse sentido, a novidade do poder america-
no não estaria no aumento progressivo e
exponencial de um dos seus principais fundamen-
tos: a capacidade bélica. Neste quesito, os Esta-
dos Unidos reproduziram um padrão de compor-
tamento similar ao das grandes potências do pas-
sado4. É interessante observar, como fez Pecequilo
(2005), que suas relações externas foram condi-
4 A esse respeito, ver Braudel (1987); Kennedy (1989);
Tilly (1996); Fiori (2007), entre outros.
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cionadas por interesses constituídos no seio de
sua sociedade, entre os quais os interesses de seus
setores produtivos. A dimensão econômica
condiciona o poder americano e interfere no com-
portamento internacional dos Estados Unidos. No
entanto, chama a atenção um aspecto importante:
a forma pela qual os Estados Unidos construíram
sua liderança, expressa, dentre outras maneiras,
por meio da criação e manutenção de instituições
internacionais capazes de estabelecer um ambien-
te favorável ao exercício desse poder nas rela-
ções internacionais do século XX. Para compre-
ender essa novidade é necessário recorrer ao con-
ceito de hegemonia.
Nessa direção, o presente ensaio verificará
como três interpretações sobre o poder america-
no abordaram esse aspecto. Com este propósito,
o ensaio examinará três livros publicados no iní-
cio do século XXI. Dois destes foram escritos
por analistas filiados a perspectivas teóricas dis-
tintas das relações internacionais: o neoliberal
Joseph Nye Jr. e o marxista Immanuel Wallerstein.
O terceiro livro foi escrito pela brasileira Cristina
Soreanu Pecequilo, que realizou uma análise his-
tórica da política externa dos Estados Unidos.
Tomando-os como referência, o ensaio mostrará,
de maneira específica: (i) como interpretam o
poder americano e (ii) como utilizam o termo
hegemonia para explicar esse poder no século XX.
Para realizar esses propósitos, o ensaio estru-
tura-se em três partes. A primeira examina, de
maneira sumária, o conceito de hegemonia e sua
aplicação nos estudos de relações internacionais a
partir das perspectivas de Robert Cox, de Giovanni
Arrighi e da Teoria da Estabilidade Hegemônica. A
segunda estabelece um contraponto entre as três
perspectivas, mostrando como explicam o poder
americano. A terceira examina como os três auto-
res aplicam o conceito de hegemonia para expli-
car o poder americano. Nas considerações finais,
o ensaio apontará como as três perspectivas
posicionam-se no debate sobre o eventual declínio
desse poder no século XXI.
II. O CONCEITO DE HEGEMONIA E SUA APLI-
CAÇÃO NOS ESTUDOS DE RELAÇÕES IN-
TERNACIONAIS
No campo das relações internacionais, o
conceito de hegemonia vem sendo utilizado em
pelo menos três perspectivas diferentes, a saber:
a de Robert Gilpin e Charles Kindleberger, que ela-
boraram a Teoria da Estabilidade Hegemônica nos
anos 1970; as Teorias do Sistema-Mundo de
Immanuel Wallerstein e a dos ciclos hegemônicos
de Giovanni Arrighi; e as contribuições recentes
dos chamados neogramscianos, como Robert Cox
e Stephen Gill. As duas primeiras integram a cha-
mada Economia Política Internacional e estabele-
cem a relação entre hegemonia e expansão da eco-
nomia capitalista a partir de uma perspectiva his-
tórica. A aplicação do conceito de hegemonia pe-
los neogramscianos contribuiu para explicar as
transformações na ordem mundial recente. O uso
do conceito gramsciano de hegemonia não é ex-
clusividade dos teóricos das relações internacio-
nais inscritos no campo do marxismo, como se
pode perceber pela análise das contribuições de
Robert Gilpin e Charles Kindleberger ou mesmo
dos autores neoliberais institucionalistas, como
Robert Keohane. Nesta seção, o propósito é exa-
minar, de maneira sumária, o significado do ter-
mo hegemonia e suas aplicações nos estudos de
relações internacionais. Nela, abordarei as contri-
buições dos neogramscianos, de G. Arrighi e dos
teóricos da estabilidade hegemônica. O conceito
de hegemonia na Teoria do Sistema-Mundo de
Wallerstein será tratado na terceira seção deste
ensaio.
Segundo Robert Cox (1986), o termo
hegemonia é empregado nas relações internacio-
nais em dois sentidos, um mais restrito e outro
mais abrangente. No sentido restrito, “hegemonia”
significa a dominação de um Estado ou um con-
junto de estados sobre os demais. Segundo Cox,
o discurso realista reduziu hegemonia à dimensão
de dominância: ela envolveria a relação entre as
capacidades físicas dos diferentes estados. O sen-
tido mais abrangente aproxima-se do conceito
formulado por Antônio Gramsci. Segundo Martin
Carnoy (1990), Gramsci compreende a hegemonia
como o processo pelo qual a fração de classe do-
minante exerce liderança moral e intelectual na
sociedade civil e baseia essa liderança no consen-
so junto às demais frações burguesas e às classes
dominadas (cf. CARNOY, 1990, p. 95).
Essa dimensão do conceito é relevante para
pensar-se as relações entre os estados, embora
não seja essa a aplicação do conceito de hegemonia
idealizada pelo filósofo italiano. O conceito de
hegemonia de Gramsci remonta as leituras reali-
zadas por ele de duas perspectivas: a de I. I. Lênin
e a de N. Maquiavel. A segunda é a mais interes-
sante. Gramsci e Maquiavel consideram que a
questão geral envolvida na hegemonia é a nature-
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za do poder. O poder seria um centauro, meio
homem, meio animal, uma combinação de “for-
ça” e “consciência” (COX, 1986).
Apesar de empregar o termo hegemonia para
explicar as formações sociais capitalistas, Gramsci
forneceu indicações sobre uma eventual aplica-
ção desse termo à compreensão das relações in-
ternacionais. Ele indaga-se: “As relações interna-
cionais precedem ou seguem (logicamente) as
relações sociais fundamentais? Sem dúvida que
seguem” (GRAMSCI, 1978, p. 188; sem grifos
no original). As relações internacionais seriam
importantes na medida em que interferem sobre
as relações políticas no plano interno de um país.
Para Gramsci, “quanto mais a vida econômica
imediata de uma nação está subordinada às rela-
ções internacionais, tanto mais um determinado
partido representa esta situação e a explora para
impedir o predomínio dos partidos adversários
[...]” (ibidem). Robert Cox (2007) toma a primei-
ra passagem como referência para pensar a apli-
cação do conceito de hegemonia às relações in-
ternacionais. Nesse sentido, é necessário frisar que
essa aplicação é tarefa empreendida pelos chama-
dos neogramscianos, entre os quais o próprio Cox
e Stephen Gill.
Robert Cox sustenta que a aplicação do con-
ceito gramsciano implica localizar historicamente
períodos nos quais houve efetivamente o estabe-
lecimento de uma hegemonia nas relações inter-
nacionais. Ele estabelece quatro períodos: 1845-
1875; 1875-1945; 1945-1965; 1965 até o presen-
te (no caso, o ano de 1983, quando seu trabalho é
publicado pela primeira vez). Esse último período
seria caracterizado pela crise da ordem mundial
conduzida pelos Estados Unidos5.
Para tornar-se hegemônico, um Estado preci-
saria preencher algumas condições mencionadas
pelo autor. A primeira delas envolve a criação, por
parte de um Estado, de uma ordem mundial reco-
nhecida pelos demais estados como compatível
com seus interesses. Essa ordem, no entanto, não
seria concebida apenas no plano dos estados, mas
envolveria as forças sociais do capitalismo que
alcançariam condições de operar em escala mun-
dial. A segunda condição estaria associada à pri-
meira. Para Cox, o estabelecimento de uma
hegemonia mundial é resultado de uma “expansão
para o exterior” de uma hegemonia nacional
estabelecida por uma classe dominante. “As insti-
tuições econômicas e sociais, a cultura e a
tecnologia associadas a essa hegemonia nacional
tornam-se modelos a serem imitados no exterior”
(idem, p. 118). Por meio dessa expansão, é for-
mada uma ordem mundial baseada na hegemonia
de um Estado sobre os demais. A terceira condi-
ção é a expansão da hegemonia para os países
periféricos, que incorporam alguns aspectos eco-
nômicos e culturais do “núcleo hegemônico” sem,
no entanto, alterar, de modo significativo, seus
regimes políticos. Por essa razão, o modo de pro-
dução capitalista expande-se para os países peri-
féricos sem que, internamente, esses países mo-
difiquem de modo substantivo as antigas estrutu-
ras de poder vigentes. Por isso, é possível obser-
var, nesses países, regimes autoritários orienta-
dos para o desenvolvimento capitalista. A manu-
tenção dessas estruturas de poder tem reflexos
no desenvolvimento da hegemonia, que é mais
intensa e coerente entre os países centrais e mais
contraditória na periferia.
Em síntese, Cox situa a hegemonia na cena
internacional como o estabelecimento de uma or-
dem conduzida por um Estado hegemônico no seio
de um modo de produção dominante e expansivo.
A hegemonia não envolve apenas os estados, mas
também as classes sociais dominantes em cada
um deles. A hegemonia mundial definir-se-ia, se-
gundo o autor, como a combinação de três estru-
turas: a social, a econômica e a política. “Além
disso [prossegue o autor], a hegemonia mundial
se expressa em normas, instituições e mecanis-
mos universais que estabelecem regras gerais de
comportamento para os estados e para as forças
da sociedade civil que atuam além das fronteiras
nacionais – regras que apoiam o modo de produ-
ção dominante” (idem, p. 119). As instituições e
regras internacionais seriam mecanismos da
hegemonia. Em outros termos, elas não apenas
facilitam a expansão das forças econômicas e so-
ciais dominantes, mas produzem ajustamentos
necessários com o propósito de gerar concessões
5  A partir da crise da ordem mundial, Cox identifica três
cenários possíveis de “transformação estrutural da ordem
mundial”, a saber: “a reconstrução da hegemonia com a
ampliação de uma gerência política de acordo com as linhas
propostas pela Comissão Trilateral; o aumento da fragmen-
tação da economia mundial, que giraria em torno de esferas
econômicas centradas em grandes potências; e a possível
afirmação de uma contra-hegemonia baseada no Terceiro
Mundo, precedida pela exigência de uma Nova Ordem Eco-
nômica Internacional (NOEI)” (COX, 2007, p. 117).
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aos interesses subordinados dos países periféri-
cos com custos reduzidos. É importante destacar
que as concessões das classes ou estados domi-
nantes às classes ou estados subordinados são
necessárias para a continuidade da hegemonia.
Nesse sentido, as instituições e regras internacio-
nais são fundamentais.
Ao mesmo tempo, Cox destaca que elas de-
sempenham importante papel ideológico na medi-
da em que expressam idéias, valores e crenças
fornecidas pelas forças sociais e econômicas do-
minantes. As instituições internacionais são capa-
zes, também, de cooptar as elites dos países peri-
féricos e seduzir indivíduos interessados em trans-
formar o modo de produção. Esses indivíduos são
provenientes dos países periféricos e optam por
trabalhar nessas instituições com o propósito de
modificar o status quo dominante. No entanto,
possuem baixa capacidade de realizar seu propó-
sito, pois as instituições absorvem “idéias poten-
cialmente contra hegemônicas” para torná-las
consistentes com a doutrina do Estado
hegemônico. Para exemplificar essa situação, Cox
trata da noção de autossuficiência, mostrando que
ela, inicialmente, procurava contestar a economia
mundial, defendendo a premissa de que os países
periféricos deveriam buscar um desenvolvimento
econômico independente e “endogenamente de-
terminado”. Transformada pelas instituições in-
ternacionais, essa premissa foi convertida em pro-
gramas de capacitação das populações dos países
periféricos com o propósito de fazer com que elas
gerassem, por conta própria, seus meios de sub-
sistência. Dessa forma, a autossuficiência foi ade-
quada aos objetivos da economia mundial, trans-
ferindo para essas populações a responsabilidade
de buscar uma integração às benesses econômi-
cas do capitalismo.
Em outro artigo, Cox (1986) afirma que as
instituições providenciam modos de lidar com o
conflito e minimizar o uso da força nas relações
internacionais. Dessa forma, o exercício de po-
der estaria baseado no consentimento e, em me-
nor grau, no uso da coerção (força). A força pode
ser usada para os fortes solaparem os fracos.
Porém, a força não será necessária para o domí-
nio dos mais fortes se os fracos aceitarem a legi-
timidade da liderança. Nas relações internacionais,
haverá sempre um equilíbrio tênue na relação en-
tre o líder e seus liderados. O líder necessita rea-
firmar, a todo instante, que sua condição é ne-
cessária e atende o interesse geral. Essa é a forma
pela qual a liderança torna-se possível, pois, ao
manifestar que age de acordo com seus interes-
ses particulares, o líder não conseguirá obter o
consentimento dos liderados.
Diferentemente de Cox, Arrighi (2007) con-
centra-se mais nas relações entre os estados re-
correndo, também, ao conceito gramsciano de
hegemonia. Assim como Cox, Arrighi também está
interessado em estabelecer historicamente o que
ele denominou de “as hegemonias do capitalismo
histórico”, que seriam três: a holandesa, a britâni-
ca e a norte-americana. No entanto, ao tratar do
conceito de hegemonia mundial, Arrighi sugere que
ele refere-se a um poder exercido por um Estado
com o propósito de desempenhar “funções go-
vernamentais sobre um sistema de estados sobe-
ranos” (cf. ARRIGHI, 2007, p. 227; sem grifos
no original). Esse poder seria mais do que domi-
nação: seria o exercício de uma “liderança moral e
intelectual” nos termos de Antônio Gramsci (1978,
p. 228). A hegemonia envolveria a noção de poder
formulada por Maquiavel e compartilhada por
Gramsci, conforme foi apontado em um parágra-
fo precedente desta seção do ensaio. Essa noção
envolve coerção (“força”) e consentimento
(“consciência”). No que diz respeito à consciên-
cia, envolve a capacidade de um grupo dominante
(nas formações sociais capitalistas) ou de um Es-
tado (nas relações internacionais) apresentar-se
como representante do interesse geral do conjun-
to dos estados nas relações internacionais. Para
realizar essa condição, o Estado precisa construir
o consenso em torno de interesses gerais com-
partilhados pelos demais estados. Trata-se, por-
tanto, do exercício da liderança de que falava
Gramsci. Mas, para Gramsci, dominar não teria
o mesmo significado de liderar (cf. GARCIA,
2010, p. 162). Para exercer a liderança, a fração
de classe dominante precisaria fazer concessões
aos grupos subordinados para, dessa forma, ob-
ter a adesão desses grupos ao seu projeto de do-
minação. “A hegemonia pressupõe, portanto, le-
var em consideração os interesses e tendências
dos grupos sobre os quais a hegemonia deve ser
exercida. Isso significa que o grupo dominante
terá que fazer certos sacrifícios de tipo econômi-
co-corporativo, desde que não toquem no essen-
cial de seu poder econômico” (Gramsci apud
GARCIA, 2010, p. 162).
Com preocupações diferentes dos neo-
gramscianos e de Arrighi, a teoria da estabilidade
hegemônica emprega, também, o conceito de
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hegemonia articulado com a construção de uma
ordem econômica liberal. Essa teoria pode ser ins-
crita no realismo e na Economia Política Interna-
cional. Segundo Gilpin (2002, p. 85-138), a po-
tência hegemônica (ou hegemon) consegue e de-
seja estabelecer normas e regras de uma ordem
econômica liberal baseada nos preceitos do livre-
mercado e da não discriminação. A teoria sustenta
que um tipo particular de ordem econômica libe-
ral não pode desenvolver-se sem um poder
hegemônico. Para que essa ordem funcione é ne-
cessário o compromisso da potência hegemônica
com o liberalismo. Sem esse compromisso, a con-
seqüência seria a formação de um sistema imperi-
al baseado na imposição de restrições políticas e
econômicas às potências menores. Além disso, é
preciso que outros estados poderosos comparti-
lhem interesses comuns associados à ampliação
das relações de mercado. Dessa forma, três re-
quisitos são essenciais para o estabelecimento de
um sistema internacional de mercado liberal:
hegemonia, ideologia liberal e interesses comuns
(idem, p. 93).
Segundo Gilpin, os estados mais poderosos
submetem-se à liderança por causa do prestígio e
do status do hegemon no sistema político interna-
cional. Para que essa liderança seja alcançada, no
entanto, é fundamental um grau considerável de
consenso ideológico ou “hegemonia ideológica”.
Nesse ponto, Gilpin afirma que a teoria da estabi-
lidade hegemônica utiliza o conceito gramsciano
de hegemonia, mostrando que a teoria sustenta a
necessidade de uma liderança amparada não ape-
nas na força, mas, também, no consenso ideoló-
gico gerado pelo hegemon.  Por essa razão, o Es-
tado que exerce a liderança precisa apresentá-la
como benéfica e favorável aos demais estados,
pois se eles perceberem que a potência hegemônica
toma decisões em proveito próprio e contrárias
aos interesses políticos e econômicos desses es-
tados, o sistema ficará debilitado. Ao mesmo tem-
po, a potência hegemônica pondera sobre os cus-
tos e vantagens da liderança: se os custos forem
maiores do que as vantagens obtidas com ela, a
hegemonia entra, também, em declínio. Para a
teoria da estabilidade hegemônica, só existiram
dois momentos históricos nos quais se estabele-
ceu uma liderança conduzida por um hegemon:
no século XIX até a I Guerra Mundial, exercida
pela Grã-Bretanha; e pelos Estados Unidos depois
da II Guerra Mundial, com a criação do General
Agreement on Tariffs and Trade (GATT) e do
Fundo Monetário Internacional (FMI), entre ou-
tras instituições econômicas internacionais. Du-
rante esses momentos, houve uma expansão do
mercado internacional e da interdependência eco-
nômica global (idem, p. 93).
Ao mesmo tempo, a expansão e o dinamismo
da potência hegemônica estimulam o crescimen-
to do sistema econômico internacional, na medi-
da em que suas importações promovem o cresci-
mento das outras economias e seus investimen-
tos fornecem, aos países em desenvolvimento, o
financiamento necessário ao crescimento econô-
mico. A potência hegemônica transfere, também,
tecnologia e conhecimento para as economias
subdesenvolvidas com o propósito de alavancar o
desenvolvimento industrial e econômico dessas
economias. E, por fim, o hegemon seria respon-
sável pelo fornecimento de bens públicos globais
(a moeda internacional estável, a economia de
mercado e o sistema de segurança coletiva seriam
exemplos desses bens) dos quais todos os países
usufruem. As tarefas desempenhadas pela potên-
cia hegemônica no processo global de crescimento
asseguram a manutenção do sistema: quando o
crescimento global declina, o sistema entra em
crise (idem, p. 96). Concretamente, essa situação
pôde ser observada nos anos 1970, quando se ini-
cia, segundo a teoria formulada por Kindleberger
e Gilpin, o declínio da hegemonia americana.
Nos anos 1980, segundo Cox (1986), Robert
Keohane tentou ampliar a perspectiva realista ao
retomar a teoria da estabilidade hegemônica e ao
mostrar as variações que podem ocorrer na auto-
ridade das normas internacionais e das institui-
ções de acordo com a presença de um hegemon.
O declínio do hegemon pode acarretar a diminui-
ção da observância das normas da ordem interna-
cional. Robert Keohane (2005) examinou as pos-
sibilidades de cooperação entre os estados em um
contexto de discussão da crise da hegemonia
americana. A questão fundamental para Keohane
era entender de que forma os regimes internacio-
nais poderiam funcionar na ausência de uma po-
tência hegemônica garantidora desses regimes. O
argumento de After Hegemony, livro publicado por
Keohane em 1984 (idem), sustenta que a coope-
ração pode realizar-se sem hegemonia, o que im-
plica considerar que ela não requer, necessaria-
mente, a participação americana (idem, p. XII). A
possibilidade da cooperação global sem os Esta-
dos Unidos resulta das diferenças crescentes de
valores entre a Europa (e alguns democracias in-
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dustriais) e a América. Cada lado pensa em ques-
tões como a regulação estatal da economia, a pro-
visão de benefícios da prosperidade e o respeito à
lei internacional de maneiras diferentes. Por isso,
a substância das regras nas novas instituições cri-
adas será diferente sem os Estados Unidos do que
seria com a participação efetiva e integral dos
americanos (idem, p. XIII)6.
A teoria crítica de Robert Cox e a teoria da
estabilidade hegemônica analisam a liderança
exercida pela potência hegemônica de maneiras
distintas. Cox mostra, por exemplo, que a
hegemonia mundial envolve a combinação das
estruturas sociais, políticas e econômicas, con-
forme foi apontado anteriormente. A teoria da es-
tabilidade hegemônica ressalta a importância da
liderança política e ideológica do hegemon cujo
propósito é assegurar a ordem econômica liberal.
Para essa teoria, em dois momentos históricos foi
possível observar a presença de uma liderança
dessa natureza. A teoria crítica de Cox, no entan-
to, ressalta um número maior de períodos nos
quais foi possível identificar a presença de uma
potência hegemônica. A diferença entre as duas
teorias reside na forma como elas compreendem
a dinâmica do capitalismo. Robert Cox destaca o
papel das forças sociais nessa dinâmica. Gilpin,
por sua vez, enfatiza a importância decisiva da
liderança política e ideológica de um único Estado
capaz de gerar a prosperidade no contexto de uma
ordem econômica liberal.
Desse conjunto de considerações teóricas,
considero pertinente reter dois pontos principais:
(i) a aplicação do conceito de hegemonia tem-se
mostrado fundamental para compreender o papel
desempenhado por determinados estados na cena
internacional. Em uma perspectiva liberal como a
de Keohane, esse papel estaria associado à opera-
ção de instituições internacionais cuja função se-
ria viabilizar a cooperação entre os estados. Em
uma perspectiva realista e inscrita dentro da Eco-
nomia Política Internacional, como é o caso de
Robert Gilpin, a potência hegemônica é fundamen-
tal para a estabilidade da ordem econômica base-
ada no liberalismo. Na perspectiva marxista de
Wallerstein e Arrighi, a hegemonia permite exami-
nar os ciclos de desenvolvimento da economia-
mundo capitalista. Retomarei a utilização do con-
ceito de hegemonia na perspectiva de Wallerstein
na seção III deste ensaio, bem como as diferen-
ças entre as perspectivas de Wallerstein e Arrighi;
(ii) a análise do poder por meio do conceito de
hegemonia formulado por Gramsci. Baseado em
Maquiavel, Gramsci sugeriu a necessidade de pen-
sar o conceito por meio da combinação de coer-
ção e consciência. Pensar o poder americano sig-
nifica examiná-lo a partir dessa dupla conceitual,
já que ele não pode ser compreendido apenas à
luz do uso da força. Na sequência, o ensaio tenta-
rá mostrar como os três autores abordados inter-
pretam o poder americano e como empregam
conceitos distintos de hegemonia para explicá-lo.
II. O PODER AMERICANO SEGUNDO JOSEPH
NYE JR., IMMANUEL WALLERSTEIN E
CRISTINA SOREANU PECEQUILO
Os três autores aqui examinados produziram
interpretações sobre o poder americano informa-
das por perspectivas teóricas distintas. Por isso,
suas interpretações destacam elementos distintos
do poder americano. Em Nye Jr., a análise é
construída com base em uma descrição sobre os
fundamentos desse poder, contextualizados em um
cenário de globalização e revolução da informa-
ção. Nye Jr. parte de uma definição do que seria o
poder, entendido como “a capacidade de obter
resultados desejados e, se necessário, mudar o
comportamento dos outros para obtê-los” (NYE
JR., 2002a, p. 30). Essa capacidade, por sua vez,
dependeria dos fundamentos do poder nas rela-
ções internacionais: (i) os fundamentos militares
e econômicos que formarão o chamado hard
power ou poder bruto; (ii) a capacidade de mol-
dar a vontade dos demais estados por intermédio
da “atração exercida pela cultura e pela ideologia”
(idem, p. 38, nota 31), que  seria o soft power ou
poder brando. Wallerstein analisa o poder america-
no no contexto de desenvolvimento do sistema-
mundo, termo utilizado pelo autor para explicar o
sistema internacional a partir da integração de suas
dimensões políticas e econômicas. Essas dimen-
sões, por sua vez, estariam integradas pela lógica
da acumulação capitalista que determinaria o papel
desempenhado pelos estados no sistema-mundo.
Partindo dessa orientação teórica, Wallerstein con-
sidera que os Estados Unidos seriam a última
hegemonia do sistema-mundo, tendo em vista o
6  No livro, Keohane faz uma discussão sumária sobre o
conceito de hegemonia em diferentes perspectivas teóri-
cas. Ver, a esse respeito, Keohane (2005, p. 31-46), capítu-
lo três, intitulado “Hegemony in the World Political
Economy”.
244
TRÊS PERSPECTIVAS SOBRE A POLÍTICA EXTERNA DOS ESTADOS UNIDOS
papel desempenhado por esse país no desenvolvi-
mento do capitalismo nas últimas décadas.
Pecequilo, por sua vez, não se filia a qualquer
uma das teorias dos dois autores. Sua análise pode
ser situada no quadro de uma leitura histórica da
política externa dos Estados Unidos a partir da
qual a autora sustentou a tese de que essa política
seria marcada por continuidades e mudanças. No
desenvolvimento de sua análise, ela identificou um
padrão histórico que começou a constituir-se no
momento da formação dos Estados Unidos como
nação. Para a autora, apesar dos ajustes e adapta-
ções necessárias no curso da história, a política
externa americana preservou elementos desse pa-
drão. Esses elementos servem de explicação para
as opções estratégicas adotadas pelos americanos
a partir do momento em que se tornaram uma
nação independente e, mais tarde, passaram a ter
importância crucial para as relações internacio-
nais nos séculos XX e XXI.
Nas três análises, é possível identificar as par-
ticularidades do poder americano. A análise de
Pecequilo concentra-se nos elementos propria-
mente políticos e procura mostrar como eles arti-
cular-se-iam, também, com preocupações de na-
tureza econômica. Wallerstein, ao contrário, con-
centra-se na condição hegemônica dos Estados
Unidos no contexto da economia-mundo capita-
lista. Concentra-se, portanto, nos elementos eco-
nômicos capazes de orientar a conduta externa da
superpotência. Nye Jr., por sua vez, enfatiza a
importância da dimensão não econômica e militar
do poder americano, especialmente a partir dos
anos 1970. Ele examina a dimensão econômica
por meio da análise da globalização e da revolução
da informação, destacando o papel preponderante
desempenhado pelos Estados Unidos nessa dimen-
são. Nye Jr. não identifica, também, rivais capa-
zes de competir abertamente com os Estados
Unidos e concentra-se em mostrar de que forma
esse país tenderia a continuar dominante se não
comprometer sua capacidade de moldar o com-
portamento dos outros estados por meio do exer-
cício do poder brando. Em síntese, as três análi-
ses recuperam particularidades importantes da
conduta externa dos Estados Unidos. Essas parti-
cularidades são relevantes para compreender-se
o exercício do poder americano.
No seu estudo, Pecequilo observou que os
princípios determinantes da conduta externa dos
Estados Unidos foram constituídos no momento
da formação da nação americana, a partir do seu
primeiro ato, que foi a Revolução Americana e a
Declaração de Independência de 1776. Os Esta-
dos Unidos tornaram-se uma nação independente
lutando contra as restrições impostas pela Grã-
Bretanha, buscando autonomia e liberdade para
determinar sua forma de governo e perseguir seus
interesses comerciais. A Declaração de Indepen-
dência expressa os valores fundamentais susten-
tados pela nação americana: todos os homens e
nações devem ser criados livres e iguais, dotados
de direitos inalienáveis à vida, à liberdade e à pro-
cura da felicidade (cf. PECEQUILO, 2005, p. 37).
O nascer livre, de acordo com J. G. Ruggie (apud
PECEQUILO, 2005, p. 37) envolvia a idéia do iso-
lamento e da proteção dos Estados Unidos por
vastos oceanos, pela não proximidade de inimi-
gos imediatos entre seus vizinhos, por sua
autossuficiência interna e pela capacidade de ex-
pansão, ainda somente potenciais no século XVIII
(idem).
Outra particularidade observada pela análise de
Pecequilo (idem, p. 53) está relacionada ao se-
gundo elemento do padrão histórico: o
isolacionismo e o unilateralismo. Para compreen-
der esses dois termos, a autora faz um esclareci-
mento sobre cada um deles, pois não seriam sinô-
nimos, mas complementares. O isolacionismo é
uma estratégia de engajamento na qual os Estados
Unidos adotam uma posição menos destacada e
comprometida no sistema internacional e evitam
assumir responsabilidades e formar alianças per-
manentes com outros países. Já o unilateralismo
é a conduta externa orientada para manter e am-
pliar a total e completa liberdade de ação do país
(o oposto do unilateralismo seria o
multilateralismo). No momento em que esses dois
conceitos integraram o padrão histórico da políti-
ca externa, os Estados Unidos desejavam afastar-
se das disputas de poder que se processavam na
Europa, tentando manter a qualquer custo a liber-
dade de ação externa do país.
Para Wallerstein, o desenvolvimento do poder
americano esteve associado, em grande medida,
ao funcionamento da economia-mundo capitalis-
ta cujo ciclo de vida é marcado por sua gênese,
pelo seu desenvolvimento normal e, no presente,
por um período de crise terminal. Logo, a crise
mais abrangente do sistema comprometeria a
hegemonia norte-americana. Ele recupera o pe-
ríodo histórico no qual essa hegemonia começou
a construir-se ainda no século XIX, com o pro-
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gressivo enfraquecimento econômico britânico.
Nesse século, Alemanha e Estados Unidos inicia-
ram uma competição pela “sucessão hegemônica”.
Ambos expandiram sua base industrial e ultrapas-
saram a Grã-Bretanha no período de 1870 a 1914.
Nesse sentido, Wallerstein entende que as duas
guerras mundiais seriam, na verdade, uma única
e contínua guerra entre alemães e americanos para
determinar a próxima hegemonia do sistema-mun-
do. Os alemães teriam cometido um equívoco na
ascensão do Nazismo ao tentar transcender o sis-
tema por meio da formação de um império global
com a anexação de territórios.
Os Estados Unidos venceram o confronto com
a Alemanha e buscaram substituir a Grã-Bretanha
por meio do estabelecimento de uma nova
hegemonia. Terminado o longo período de guer-
ra, os Estados Unidos envolveram-se nos esfor-
ços de reconstrução da Europa ocidental. Após
1945, emergiram como a única grande potência
industrial do mundo que saiu incólume dos con-
flitos. Seu principal problema era a ausência de
demanda efetiva, com poucos compradores no
mundo devido ao declínio do poder de compra na
Europa ocidental e no Leste da Ásia. Portanto,
era necessário reconstruir. Para atender a essa
necessidade, o governo americano precisava re-
solver um problema político: a significativa opo-
sição interna aos dispêndios de recursos econô-
micos necessários à reconstrução européia. Não
bastava acenar com a possibilidade de converter
o auxílio em demanda efetiva dos produtos ame-
ricanos. Era preciso encontrar uma justificativa
aceitável para aqueles dispêndios. O argumento
encontrado para vencer a resistência interna e
aprovar o Plano Marshall no Congresso america-
no foi a contenção do comunismo. Para isso, o
governo americano “torceu” para que a União
Soviética não aderisse ao Plano Marshall – de qual-
quer forma, os Estados Unidos não teriam recur-
sos suficientes para atender toda a Europa (inclu-
indo o Leste) arrasada pelo conflito mundial.
Os Acordos de Yalta7, celebrados pelas potên-
cias vitoriosas ao final da II Guerra Mundial, fo-
ram funcionais para os interesses econômicos
norte-americanos e confirmaram o statu quo fa-
vorável aos Estados Unidos. Cada um dos países
vitoriosos da guerra permaneceria com os “terri-
tórios” conquistados no campo de batalha. Em
outras palavras, coube à União das Repúblicas
Socialistas Soviéticas (URSS) um terço do mun-
do e aos Estados Unidos o restante. Em certa
medida, os Acordos de Yalta podem ser interpre-
tados como forma de estabelecer os limites de
atuação das duas superpotências no mundo. Es-
ses acordos seriam, também, uma estratégia de
contenção da URSS, o que teria possibilitado o
estabelecimento de uma geopolítica favorável à
expansão econômica liderada pelos Estados Uni-
dos a partir de 1945. Para Wallerstein, o período
de 1945 a 1967-1973 foi o momento alto da
hegemonia americana no sistema-mundo capita-
lista, no qual ocorreu a maior expansão de toda a
história desse sistema, tanto de valor como de
produção real, criando enorme riqueza e, ao mes-
mo tempo, grande tensão social. Para realizá-lo,
os Estados Unidos precisavam, também, de uma
ordem mundial relativamente estável, conseguida
por meio da criação e da sustentação de um con-
junto de instituições intergovernamentais (a Or-
ganização das Nações Unidas (ONU), o Fundo
Monetário Internacional e o Banco Mundial). No
lado americano, os Acordos de Yalta, a criação da
Organização do Tratado do Atlântico Norte
(OTAN) e o Tratado de Segurança Estados Uni-
dos-Japão favoreceram uma geopolítica de segu-
rança na qual ficou de fora o restante dos países,
como todo o Terceiro Mundo, os grupos menos
favorecidos do mundo ocidental e os estados do
leste europeu e central, submetidos, a contragos-
to, ao jugo soviético.
O exercício de poder pelos Estados Unidos fun-
damentou-se, portanto, em sua posição econômi-
ca privilegiada no sistema-mundo capitalista, exer-
cendo o que seria a última hegemonia desse siste-
ma mergulhado em uma crise sistêmica. Essa aná-
lise é informada por uma perspectiva que, do pon-
to de vista teórico, alimenta-se tanto do realismo
como do marxismo. A teoria do sistema-mundo de
Wallerstein privilegia os fatores econômicos que são
determinantes do comportamento do Estado nas
relações internacionais e inscreve-se na Economia
Política Internacional de viés marxista.
Para explicar a crise sistêmica, o autor exami-
na as três principais tendências geradoras dessa
crise: i) A tendência ao aumento do nível salarial
7  Foram acordos assinados pelos chefes de Estado das
principais potências aliadas na II Guerra Mundial em 11 de
fevereiro de 1945: Franklin Delano Roosevelt, pelos Esta-
dos Unidos; Winston Churchill, pelo Reino Unido e Josef
Stalin, pela União Soviética. Para uma análise do sistema
de Yalta e de suas implicações para o Terceiro Mundo, cf.
Vizentini (1997).
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real como percentagem dos custos de produção,
calculado em média na economia-mundo como
um todo. Wallerstein observa que, para resolver
os problemas da pressão dos trabalhadores por
melhores salários, os capitalistas deslocam unida-
des de produção para locais nos quais a força po-
lítica dos trabalhadores e os salários pagos sejam
menores. Porém, o que está ocorrendo hoje é uma
tendência à diminuição da oferta de mão-de-obra
barata e o resultado líquido seria uma pressão maior
sobre os níveis de lucro; ii) Aumento dos custos
do tratamento das matérias-primas, exemplificado
pelo tratamento de matérias-primas que geram a
emissão de produtos tóxicos. Tais custos
ambientais podem ser socializados ou podem ser
internalizados. Quanto mais as empresas são obri-
gadas a arcar com esses custos, maiores pres-
sões serão exercidas sobre a acumulação de capi-
tal. Porém, não seria justa a transferência do ônus
à sociedade; iii) A elevação do nível de tributação
devido à necessidade de satisfazer exigências po-
pulares. Atender a essas exigências é fundamental
para manter uma relativa estabilidade política. Elas
envolvem três variedades principais: instituições
educacionais, instalações de saúde e garantias de
rendimento ao longo da vida dos indivíduos (sub-
sídios de desemprego e segurança social para os
idosos) (cf. WALLERSTEIN, 2004, p. 71).
Como se pode notar, a análise de Wallerstein
prioriza os elementos econômicos (o desenvolvi-
mento da economia-mundo capitalista), situando-
os como determinantes da conduta política externa
dos Estados Unidos. A construção de instituições
intergovernamentais após a II Guerra Mundial e os
Acordos de Yalta estariam atrelados, nessa análise,
a preocupações econômicas: a criação de uma or-
dem estável para a expansão econômica dos Esta-
dos Unidos. Em contraste, a análise de Pecequilo
enfatiza os elementos políticos e tenta mostrar de
que forma os EUA orientaram-se pela defesa de
sua liberdade e autonomia frente a qualquer restri-
ção imposta por outros países e até mesmo pelas
instituições internacionais que ajudaram a fundar
no século XX. Isso explicaria, por vezes, a posição
contraditória dos Estados Unidos frente a essas ins-
tituições, como se pode observar na intervenção
recente no Iraque em 2003. Do ponto de vista in-
terno, a defesa da autonomia, da liberdade e da
unidade nacional determinou a configuração dos
mecanismos institucionais e o exercício do poder
político. Dessa forma, o sistema político america-
no é “dominado pela sociedade” e é suscetível às
pressões exercidas pelos cidadãos, pelos grupos
organizados, pelas empresas e pelas organizações
não governamentais, entre outros setores da socie-
dade. Em outros termos, isso possibilitou ao Estado
americano lançar-se na busca pelo poder nas rela-
ções internacionais com propósitos econômicos,
atendendo a necessidades de seus setores produti-
vos organizados no plano interno. Pecequilo consta-
tou esse ponto ao observar que o esgotamento da
capacidade do mercado interno americano de incor-
porar a produção levou os Estados Unidos a aumen-
tar  seu engajamento internacional ainda no século
XIX. A política externa, portanto, orientou-se para a
realização dos interesses comerciais, algo que per-
siste até os dias de hoje naquele elemento do padrão
histórico apresentado pela autora e denominado de
“política de portas abertas”. Essa política persiste na
expansão exponencial de acordos bilaterais dos Es-
tados Unidos com parceiros comerciais em diver-
sas partes do mundo nos anos 1990.
A fragilidade do Estado americano frente à
sociedade civil foi observada, ainda, por S. Krasner
e P. Katzenstein (citados em Cox (1986)). Os au-
tores consideram que nos Estados Unidos o Esta-
do é fraco em relação à força da sociedade civil
(ou, mais particularmente, em relação aos inte-
resses da sociedade civil) enquanto outros esta-
dos, como Japão ou França, seriam mais fortes
em relação às suas sociedades. A sociedade civil é
vista, no caso dos EUA, como limitadora da
efetividade do Estado (idem), o que dá margem à
possibilidade de uma leitura marxista a respeito
das relações entre Estado e sociedade neste país.
Ao mesmo tempo, essa leitura contribui para en-
tender como a política externa americana é con-
dicionada pelas determinações provenientes da
sociedade civil.
Segundo Cox, o materialismo histórico foca o
processo produtivo como elemento crítico na ex-
plicação da forma histórica particular assumida
por um complexo Estado-sociedade. Nesse senti-
do, a produção de bens e serviços, criadora da
riqueza da sociedade e base para a habilidade de
um Estado mobilizar o poder por trás de sua polí-
tica externa, ocorre por meio de um relaciona-
mento de poder entre aqueles que controlam e
aqueles que executam as tarefas da produção. Essa
visão do materialismo histórico, expressa por Cox,
corresponde à forma particular pela qual
Wallerstein examinou o papel do poder político na
economia-mundo capitalista. Tal visão, no entan-
to, mostra como a expansão do poder americano
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pode ser pensada em conformidade com as con-
dições apontadas por Cox para um Estado tornar-
se hegemônico: os Estados Unidos constituíram
uma hegemonia mundial e ela pode ser vista como
resultado das necessidades de expansão interna-
cional de suas forças sociais internas.
Dessa forma, é possível compreender os mo-
tivos pelos quais os Estados Unidos oscilam entre
condutas externas paradoxais (como o
unilateralismo e o multilateralismo) no curso de
sua história. O paradoxo dessas condutas tem, na
verdade, uma explicação: a primazia da liberdade,
da autonomia e da sociedade civil sobre a formu-
lação das estratégias internacionais adotadas pelo
país. Esse paradoxo, no entanto, não é o mesmo
observado por Joseph Nye Jr. (2002a). O para-
doxo de Nye Jr. está relacionado às condições
específicas nas quais se processa o exercício do
poder americano na política mundial contempo-
rânea. Essas condições explicariam as razões para
a importância atribuída pelo autor ao chamado
poder brando (soft power).
Para o autor, é tão importante a um país impor
sua vontade por meio de sanções econômicas e
armas militares como por meio de sua capacidade
de estabelecer a agenda na política mundial utili-
zando, para esse fim, a cooptação e as possibili-
dades de atração dos outros países. O poder bran-
do baseia-se na capacidade de definir a agenda
política para formar a preferência dos demais. Mas,
adverte o autor, o poder brando não é simples-
mente sinônimo de influência, já que influência
também pode ser exercida por intermédio de ame-
aças impostas pelo poder bruto. O poder brando
define-se como “a capacidade de seduzir e atrair”
que leva “à aquiescência e à imitação” (idem, p. 38,
nota 31). Em outros termos, o poder brando é uma
forma de exercício de poder baseada na persua-
são, no convencimento e, mais importante ainda,
na capacidade de atração. “Em resumo, a univer-
salidade da cultura de um país e a capacidade de
estabelecer um conjunto de normas e instituições
favoráveis que governem setores de atividade in-
ternacional são fontes decisivas de poder. Os valo-
res da democracia, da liberdade pessoal, da mobili-
dade social e da abertura, frequentemente expres-
sos na cultura popular americana, a instrução su-
perior e a política externa contribuem com o poder
do nosso país em muitas áreas” (idem, p. 39).
Para compreender seu argumento, é preciso
examinar as novas condições nas quais o poder é
exercido na política mundial. Dentre essas condi-
ções, ele chama atenção para: i) a diminuição da
importância da força militar no sistema internaci-
onal contemporâneo; ii) os impactos gerados pela
revolução da informação e pela globalização sobre
a autoridade e a soberania dos estados nacionais;
iii) a emergência de novos atores que disputam
poder com os estados nas relações internacionais8.
Ao sugerir a redefinição do papel da força militar,
Nye Jr. tenta sustentar que esse fundamento é im-
portante, mas menos decisivo no exercício do po-
der na política internacional contemporânea. Ele
já havia chamado a atenção para esse ponto em
outros escritos (ver, por exemplo, Nye Jr. (2002b)
e Keohane e Nye Jr. (2001)). Ele, no entanto, não
desdenha o papel da força e a importância central
da segurança. Mesmo entre os países avançados,
a força pode desempenhar um importante papel
político, aponta Nye Jr. Inibir ameaças e assegu-
rar o acesso a recursos indispensáveis, como o
petróleo, contribui para aumentar a influência dos
Estados Unidos sobre seus aliados, os quais cos-
tumam ver com bons olhos a presença de tropas
americanas responsáveis por assegurar sua pro-
teção. É o caso da Europa ocidental, do Japão e
da Coréia do Sul.
Após essas advertências, no entanto, Nye Jr.
pondera a respeito dos limites impostos ao uso da
força em um contexto de revolução da informa-
ção e de globalização. A ênfase sobre a força mili-
tar e a conquista reduziu significativamente e isso
explicar-se-ia por quatro razões principais: i) a
natureza das armas nucleares, excessivamente
custosas para ser empregadas a não ser em situa-
ções extremas; ii) a ascensão do nacionalismo nas
últimas décadas tornou mais difícil governar po-
pulações politicamente ativas e dispostas a rejeitar
intervenções estrangeiras; iii) o crescimento do
sentimento de intolerância das populações das
grandes potências quanto ao número de baixas
geradas pela participação de seu país nas guerras.
Nesse sentido, as democracias modernas carac-
terizam-se pela ausência de uma “ética guerreira”
e pela exigência de uma “elaborada justificação
moral” por parte dos governos, com o propósito
de obterem apoio popular às suas intervenções –
8  Diversos autores chamaram a atenção para esse último
ponto. Ver, entre outros, Nye Jr. e Keohane (1983); Herz
(1988); Kaiser (1990); Held (1991); Kennedy (1993); Villa
(1999; 2001); Vieira (2001); Grugel (2002); Hermet (2002);
Cohen (2003).
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mesmo naquelas circunstâncias nas quais sua so-
brevivência esteja em jogo (NYE JR., 2002a, p.
32); iv) o emprego da força pode colocar em pe-
rigo as metas econômicas das principais econo-
mias do mundo. Esse perigo aplica-se, também,
aos estados não democráticos que levam em con-
sideração o impacto do uso da força para a reali-
zação de seus objetivos econômicos.
A segunda e a terceira condições são aborda-
das nos capítulos dois e três do livro. No capítulo
dois, Joseph Nye Jr. examina a revolução da in-
formação e trata das implicações que ela terá so-
bre o poder americano. Tal revolução seria positi-
va por ser compatível com os valores america-
nos, mas altera o universo da política externa norte-
americana e dificulta seu controle pelos diploma-
tas. O raciocínio de Nye Jr. é o seguinte: o poder
brando vem tornando-se mais importante do que
o poder bruto. O avanço tecnológico na área da
informação altera a natureza dos governos e da
soberania, aumenta o papel dos atores não esta-
tais na condução de diversos temas econômicos e
sociais e eleva a importância do poder brando na
política externa. A revolução da informação tor-
nou a política mundial mais complexa, pois afe-
tou as relações de poder entre os estados e favo-
receu aqueles países melhor situados no desen-
volvimento das tecnologias da informação. Da-
dos apresentados pelo autor ilustram como os
Estados Unidos estão situados no contexto da re-
volução da informação9. Para determinar o im-
pacto da revolução da informação sobre os paí-
ses, Nye Jr. considerou relevante examinar a ca-
pacidade de coletar e produzir informação nova
que exige grandes investimentos. A capacidade dos
americanos, da Grã-Bretanha, da França e da
Rússia na alocação desses investimentos é muito
superior às demais nações. A informação nova está
associada ao papel dos pioneiros, responsáveis pela
criação de padrões e pela arquitetura dos sistemas
de informação. Nesse campo, também, os Esta-
dos Unidos estão entre os principais responsáveis
pelo desenvolvimento de sistemas de informação,
o que assegura sua liderança e predomínio.
Como decorrência desse quadro, Nye Jr. afir-
ma que o poder brando tende a ser cada vez mais
decisivo e lista três condições para um país ser
bem-sucedido na posse de poder brando: “(1) são
aqueles cujas ideias dominantes e a cultura mais
se aproximam das normas globais prevalecentes
(que atualmente enfatizam o liberalismo, o
pluralismo e a autonomia), (2) aqueles que mais
acesso têm a múltiplos canais de comunicação e,
portanto, mais influência exercem sobre a forma-
ção das questões e (3) aqueles cujo desempenho
interno e internacional lhes aumenta a credibilidade”
(idem, p. 123). Examinando esse conjunto de con-
dições, o autor conclui que os Estados Unidos tam-
bém seriam líderes mundiais no que diz respeito à
posse de poder brando.
Ao tratar da globalização no capítulo três, Nye
Jr. utiliza uma expressão capaz de resumir bem a
condição americana na era da informação global.
Ele afirma que a globalização é “americanização”,
pois os Estados Unidos conduzem a revolução da
informação e dominam o conteúdo das redes de
informação global criadas no país. Além disso, os
Estados Unidos desempenham um papel central
em todas as dimensões da globalização (militar,
econômica, ambiental, social e cultural). Mas, ao
mesmo tempo, estão também vulneráveis em to-
das essas dimensões.
Para explicar esse paradoxo, Nye Jr. afirma
que a globalização seria um processo caracteriza-
do pela formação de redes de interdependência
estabelecidas entre os países, as quais variam de
acordo com as distintas dimensões da globalização.
Essas redes produzem efeitos sobre todos os pa-
íses, inclusive os Estados Unidos. A dimensão
cultural contribuiria para a compreensão mais ade-
quada da vulnerabilidade americana e mostraria
como a globalização seria uma “via de mão du-
pla”. A cultura popular norte-americana, ao mes-
mo tempo em que influencia muitos países, não é
bem recebida em outros. A globalização não pro-
duz homogeneidade cultural10, levando a trans-
formação do mundo de acordo com a imagem e
9  No início do século XXI, existiriam 159 milhões de
computadores no país enquanto, na América Latina toda,
estimava-se algo em torno de 18 milhões. Na América do
Norte 493 de cada 1 000 habitantes são usuários da internet,
contra oito no Oriente Médio e na África.
10  Conforme mostrou Peter Berger (2004) no estudo orga-
nizado em conjunto com Samuel Huntington. Na introdu-
ção, intitulada “A dinâmica cultural da globalização”, Berger
mostrou que as reações à chamada “cultura global” (formada
em grande medida pelos Estados Unidos) variam da aceita-
ção à rejeição, passando pela localização (adaptação local da
cultura globalizada) e pela hibridização (fusão de elementos
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semelhança da cultura americana. Nye Jr. observa
que os imigrantes e as idéias vindas de fora são
capazes de modificar essa cultura, aumentando ain-
da mais a atração exercida pelos Estados Unidos.
Por fim, a globalização e a revolução da infor-
mação impõem novos limites ao poder dos Esta-
dos Unidos ao alterar a própria natureza dos esta-
dos, da soberania e do papel do poder brando. O
poder americano é ameaçado pela distribuição mais
complexa do poder no século XXI, em que temas
relevantes escapam ao controle dos estados. Essa
distribuição não está relacionada à emergência de
poderes nacionais capazes de desafiar os Estados
Unidos, mas da emergência de novos atores e do
enfraquecimento dos estados nacionais. A influ-
ência da revolução da informação e da globalização
limitaria a capacidade de qualquer Estado atingir
todas as metas internacionais que deseja. Todos
os estados perderam parcelas de poder para ato-
res não estatais (como empresas e Organizações
Não-Governamentais), dotados de interesses pró-
prios e orientados para a realização de seus objeti-
vos. Ao mesmo tempo, os estados estão diante de
problemas cuja solução não depende da vontade
de um deles isoladamente, mas exige a coopera-
ção entre eles, sustenta Nye Jr. – como um bom
teórico do neoliberalismo nas relações internacio-
nais. E é aí que reside o que ele chama de parado-
xo do poder americano enunciado no final do pri-
meiro capítulo do livro. Para o autor (com base
na interpretação de um analista inglês), o poder
americano é paradoxal, isto é, grandioso demais
para ser desafiado, mas insuficiente para resol-
ver sozinho determinados problemas da conjuntu-
ra atual, como o terrorismo global e a proliferação
de armas nucleares (idem, p. 82).
Em síntese, as três análises expostas aqui de
maneira sumária destacam elementos distintos do
poder americano. Wallerstein situa esse poder no
contexto da economia-mundo capitalista, enquanto
Nye Jr. destaca a importância da dimensão cultu-
ral e ideológica do poder americano, argumentan-
do que ela tende a ser mais decisiva no contexto
da política mundial contemporânea. Pecequilo, por
sua vez, procura mostrar de que forma os ele-
mentos do padrão histórico explicam as caracte-
rísticas da política externa americana. Na seqüên-
cia, passo a examinar a questão específica da
hegemonia na construção dessas três análises do
poder americano.
III. A HEGEMONIA E SUA APLICAÇÃO NA
ANÁLISE DO PODER AMERICANO
Nas três análises, é possível identificar a apli-
cação do conceito de hegemonia com sentidos
diferentes. Ao examinar o poder americano, Nye
Jr. estabelece a separação entre poder duro (hard
power) e poder brando (soft power), sendo que o
poder brando contemplaria uma dimensão impor-
tante não associada à força. No seu livro, o cerne
da argumentação reside justamente na caracteri-
zação e na defesa dessa dimensão, conforme foi
possível observar na seção anterior. Porém, o que
Nye Jr. entende por hegemonia? Ele cita Joshua
Goldstein, segundo o qual hegemonia seria “a ca-
pacidade de ditar ou pelo menos dominar as re-
gras e acertos pelos quais se conduzem as rela-
ções internacionais” (idem, p. 46). Em uma
acepção mais simples, hegemonia seria a situação
na qual um país tem significativamente mais re-
cursos de poder e capacidade do que os outros.
Nye Jr., em nota de rodapé na página 47, critica
os autores marxistas que tentaram construir uma
teoria geral histórica sobre as transições
hegemônicas. Essas tentativas teriam sido mal
sucedidas em suas previsões. “A maioria tenta
confinar a história em bases teóricas arbitrárias,
concentrando-se em fontes particulares de poder
ao mesmo tempo em que desdenham outras igual-
mente importantes” (idem, p. 47; nota 43). Nye
Jr. prevê que a Pax Americana será duradoura
em virtude do imenso e inigualável poder bruto
dos Estados Unidos e de sua capacidade de ado-
tar a contenção estratégica, isto é, tranquilizar os
seus parceiros e facilitar a colaboração.
A liderança americana é pensada por Nye Jr.
de maneira ampla, não se restringindo apenas à
capacidade de os Estados Unidos conduzirem a
ordem internacional baseada em instituições. A li-
derança é pensada pelo autor em conformidade
com as dimensões do poder definidas por ele.
Essas dimensões permitem que os Estados Uni-
dos continuem sendo dominantes e capazes de
continuar ditando as regras com o propósito de
conduzir as relações internacionais. A título de
exemplo, podemos mencionar a análise que ele
realiza dos possíveis rivais da pax americana. Seus
prováveis desafiadores seriam a China, a Rússia,
de culturas diferentes gerando uma nova). Para uma análise
desses processos, cf. Berger (idem). Estudos de caso das
diferentes culturais locais e da forma como elas relacionam-
se com a cultura global, ver Berger e Huntington (2004).
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a Índia, o Japão e a Europa. Em sua análise destes
rivais, ele sustenta que a União Européia estaria
mais próxima dos Estados Unidos. Os gastos mi-
litares europeus correspondem a dois terços do
americano e os europeus desempenham papel cen-
tral nas instituições internacionais. Para ele, a ques-
tão decisiva sobre a Europa diz respeito à sua ca-
pacidade de coesão política e cultural para agir
como unidade, em um amplo espectro de ques-
tões internacionais. Dentro das instituições inter-
nacionais, como o FMI e a Organização Mundial
do Comércio (OMC), a União Européia equivale-
se aos Estados Unidos e, se a Europa superar suas
divergências internas, pode igualar-se aos ame-
ricanos em poder (idem, p. 68-69) – um poder
que seria mensurado pela capacidade européia
de ditar regras e de conduzir os demais atores
no âmbito das instituições internacionais. Em ter-
mos econômicos, os recursos de poder dos Es-
tados Unidos são superiores aos de seus princi-
pais desafiantes, o que sugere a Nye Jr. a conti-
nuidade da liderança americana determinada pe-
las vantagens obtidas por esse país em termos
bélicos e no âmbito da revolução da informação.
Portanto, trata-se de uma liderança relacionada
às dimensões do poder duro. Nesse sentido, Nye
sugere uma definição de hegemonia similar à dos
autores realistas: como sinônimo de dominação
baseada nas capacidades bélica e econômica de
um Estado.
Porém, na exposição sobre a cultura popular
norte-americana como parte do poder brando é
possível estabelecer aproximações entre a visão
de Nye Jr. e a análise de Gramsci a respeito do
papel da cultura na dominação de classe vigente
nas formações sociais capitalistas. Nye Jr. aponta
que existe certa ambigüidade nas relações de ou-
tros países com essa cultura. A aceitação e a rejei-
ção fazem parte das reações à chamada cultura
global formada, em grande medida, nos Estados
Unidos (cf. Berger (2004) e a nota 10, acima).
Nesse sentido, sua abordagem destaca a impor-
tância da cultura popular norte-americana na cons-
trução do consenso em torno da dominação dos
Estados Unidos sobre os demais países. Nye Jr.
adverte, no entanto, que o poder brando é mais
do que simples poder cultural e não se deve exa-
gerar o papel da cultura popular. A cultura popular
é, segundo ele, um aspecto da força de atração
que um Estado pode exercer sobre outros, embo-
ra essa cultura possa ser passível de rejeição em
determinadas partes do mundo.
Na construção da análise de Nye Jr., é possí-
vel perceber, portanto, um dado curioso. Ao defi-
nir o significado de hegemonia, ele opta pela con-
cepção realista e reducionista do termo ao situar a
hegemonia como a situação na qual um país tem
mais recursos de poder e capacidade do que os
outros. No entanto, o tratamento dado ao chama-
do poder brando, dentro do qual ele incluiu a cul-
tura popular norte-americana, permite aproximá-
lo daquela inversão proposta por Gramsci dentro
do pensamento marxista ao atribuir maior impor-
tância à superestrutura do que a estrutura econô-
mica na análise das sociedades capitalistas do seu
tempo. A análise do poder brando sugere que Nye
Jr. vem atribuindo significativa importância à “lide-
rança moral e intelectual” dos Estados Unidos,
embora examine a liderança de maneira fragmenta-
da ao estudá-la a partir dos outros fundamentos do
poder, incluídos no rótulo de poder duro.  Assim, a
“liderança moral e intelectual”, apesar de ser gra-
dualmente mais importante do que as outras, não é
vista pelo autor como exclusiva. Em sua análise,
opta por falar em uma liderança dentro da revolu-
ção da informação, de uma liderança na globalização
e de uma liderança na produção dos elementos do
poder brando. É nesse sentido que considero frag-
mentada a discussão sobre a liderança americana
no pensamento de Joseph Nye Jr.
Diferentemente de Nye Jr., Pecequilo utiliza o
termo hegemonia para designar dimensões do po-
der americano que ela considera relevantes. A
hegemonia americana permitiu aos Estados Unidos
criarem a ordem internacional no período posterior
à II Guerra Mundial. Essas dimensões seriam três:
a estrutural, a institucional e a situacional. Pecequilo
explica essas dimensões na passagem a seguir: “[...]
os Estados Unidos valeram-se, para construir e
sustentar sua hegemonia, de elementos variados,
que vão desde os recursos concretos de poder (di-
mensão estrutural) à criação de mecanismos para
exercê-lo, instituições e organizações de caráter mul-
tilateral, das quais detêm a liderança (dimensão ins-
titucional), e fontes diversas, como a ideologia, as
visões de mundo, os projetos e as táticas de con-
vencimento que permitiram ampliar a sua aceitação
pelos outros estados (dimensão situacional)” (PE-
CEQUILO, 2005, p. 133; sem grifos no original).
A hegemonia americana foi fundamental para
a construção da ordem pós-guerra. De acordo com
J. G. Ruggie (citado por Pecequilo), os Estados
Unidos teriam adotado um comportamento atípico
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na medida em que construíram uma ordem – ba-
seada em regras e instituições – limitadora do seu
próprio poder. Os Estados Unidos estiveram pre-
ocupados com a legitimidade dessa ordem e com
a participação igualitária dos demais países, agin-
do de maneira “benevolente”. Dessa forma, os
americanos não teriam utilizado as assimetrias de
poder existentes entre eles e seus parceiros na
Europa ocidental e no Japão. Os americanos esti-
veram dispostos, também, a restringir essas
assimetrias por meio do controle exercido pelas
regras e instituições internacionais. Dessa forma,
criaram condições para agregar os países aos no-
vos mecanismos institucionais, permitindo, ain-
da, que tivessem representatividade e poder de
decisão. Com isso, os Estados Unidos exerceram
sua hegemonia a baixos custos e com menos des-
confiança de seus parceiros.
A autora critica a postura daqueles que consi-
deram a construção de uma nova ordem interna-
cional tarefa difícil, pois não consideram um fe-
nômeno típico das eras de transição: “a convivên-
cia entre padrões de continuidade e mudança e,
principalmente, a durabilidade do caráter da or-
dem construída pelos Estados Unidos no pós-1945”
(idem, p. 252-253). A autora sustenta que os ob-
jetivos e parâmetros da “ordem constitucional li-
beral democrática e aberta” criada pelos EUA no
período posterior à II Guerra Mundial permane-
cem intactos. Mesmo precisando de modificações
para adaptar-se aos novos tempos, “a tarefa nor-
te-americana não é ‘criar’ uma nova ordem, mas
transformar a existente para dar conta dos desafi-
os atuais do sistema, preservando seu núcleo e
inspiração” (idem, p. 254).
No que se refere à construção da ordem,
Pecequilo interpreta que os Estados Unidos fo-
ram relutantes em “assumir plenamente a respon-
sabilidade de conduzir o sistema, ao mesmo tem-
po em que desejava[m] garantir os canais para a
plena realização de seus interesses. Ou seja, os
Estados Unidos queriam os benefícios, mas não
os custos da ordem, e não iriam dominá-la agres-
sivamente, dividindo espaço e deveres com seus
parceiros” (idem, p. 135). Esse comportamento
seria o reflexo, também, da “natureza liberal da
liderança do país, sustentada pelos princípios da
natureza democrática da sociedade e da política,
sempre presentes na tradição da sua política ex-
terna” (ibidem). Assim, como reflexo de elemen-
tos do padrão histórico, a hegemonia americana é
exercida com o propósito de impor o poder ame-
ricano de maneira benigna, conseguindo a aceita-
ção das demais potências ao demonstrar que o
propósito americano seria buscar o domínio e não
a conquista, o que diminuía o potencial de con-
testação (ibidem).
Examinando as três dimensões do poder deli-
mitadas por Pecequilo, é possível estabelecer apro-
ximações entre elas e a teoria da estabilidade
hegemônica. A hegemonia dos Estados Unidos é
estabelecida com base nos recursos concretos de
poder (a capacidade bélica, por exemplo). Com
base neles, esse país constrói uma ordem interna-
cional que lhe é favorável por meio de regras e
instituições (a dimensão institucional). Os ameri-
canos exercem o papel de liderança nessa ordem
construída por eles e baseada no consenso inter-
nacional. E assumem um compromisso – nada
difícil – com o liberalismo, na medida em que essa
ordem reflete os valores da sociedade americana
que, por sua vez, geram impacto sobre o perfil do
comportamento internacional da superpotência (a
dimensão situacional). A ordem liberal baseada no
livre-comércio é condizente com os valores bási-
cos e fundacionais da nação americana.
A utilização do conceito de hegemonia por
Pecequilo é diferente, portanto, da forma especí-
fica pela qual Wallerstein delimitou esse conceito.
A hegemonia é pensada por Wallerstein no interior
da sua teoria do sistema-mundo. A definição do
que seria hegemonia aparece resumida na seguin-
te passagem: “A hegemonia no sistema interestatal
refere-se à situação em que a rivalidade perma-
nente entre as chamadas ‘grandes potências’ é tão
desequilibrada, que uma potência é realmente
primus inter pares, ou seja, uma potência pode
impor suas regras e desejos [...] nas arenas eco-
nômica, política, militar, diplomática e até cultu-
ral. A base material desse poder reside na capaci-
dade das empresas domiciliadas nessa potência
atuarem de maneira mais eficiente em todos os
três grandes campos econômicos – produção
agrícola, comércio e finanças. Tão grande é a
diferença de eficiência de que estamos falando,
que essas empresas podem não apenas sobrepu-
jar as empresas domiciliadas em outras grandes
potências do mercado mundial em geral, como
também, especificamente e em inúmeros casos,
nos mercados internos das próprias potências
rivais” (Wallerstein apud ARRIGHI & SILVER,
2001, p. 32-33).
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Em todos os três casos na história em que foi
possível identificar uma potência hegemônica
(Holanda no século XVII, Grã-Bretanha no XIX e
EUA no XX), a hegemonia é efeito de longos pe-
ríodos de expansão competitiva que resulta em
uma concentração particular de poder econômico
e político. No curso da expansão competitiva, a
potência hegemônica obtém sua margem decisiva
de superioridade, primeiro na produção, depois,
no comércio e, por fim, nas finanças. A hegemonia
é conquistada logo após um período longo de guerra
que resulta em um acordo, segundo Wallerstein,
que visa: (i) consolidar a vantagem econômica
obtida pelo vencedor devido à guerra e (ii) prote-
ger essa vantagem do desgaste. Esse acordo pos-
terior à guerra é baseado em uma ou outra forma
de liberalismo global que procura impor o princí-
pio da livre circulação dos fatores produtivos
(bens, capital e trabalho) por toda a economia
mundial. “O liberalismo global atende à dupla fi-
nalidade de respaldar a dominação baseada na van-
tagem competitiva da potência hegemônica e
‘deslegitimar os esforços das outras máquinas
estatais no sentido de agir contra a superioridade
econômica da nação hegemônica’” (idem, p. 33).
Porém, o liberalismo global gera, também, seu
próprio declínio, pois torna mais difícil à nação
hegemônica adiar a disseminação da capacidade
tecnológica entre nações rivais. Para manter a pro-
dução ininterrupta em uma época de máxima acu-
mulação global, a nação hegemônica precisa ele-
var a renda real das camadas trabalhadoras e dos
quadros dirigentes internamente. Porém, com o
passar do tempo, essas duas tendências compro-
metem a vantagem competitiva da nação
hegemônica na produção, no comércio e nas fi-
nanças. “Com isso, o sistema retorna a um novo
longo período de expansão competitiva, até que
um outro Estado consiga conquistar a tríplice
vantagem competitiva – na produção, no comér-
cio e nas finanças – que define a hegemonia”
(idem; sem grifos no original). Wallerstein é criti-
cado por Arrighi, Silver e outros autores por con-
siderar, em seu modelo, que o complexo de ór-
gãos governamentais e empresariais cumpriria um
roteiro ditado por propriedades de nível sistêmico.
Os autores entendem que as propriedades
sistêmicas agem como forças coercitivas e
ordenadoras na escolha dos estados que se tor-
nam hegemônicos. Mas, em todos os casos, a
hegemonia também implicou uma reorganização
fundamental do sistema e uma mudança de suas
propriedades (ARRIGHI & SILVER, 2001, p. 35).
Arrighi e Silver derivam suas idéias de
hegemonia do conceito gramsciano. A hegemonia
é mais do que a dominação pura e simples e difere
dela. Trata-se de um poder adicional que compe-
te a um grupo dominante conduzir a sociedade
como se estivesse servindo ao interesse geral. No
contexto internacional, a liderança pode ser com-
preendida como a capacidade de um país condu-
zir o sistema internacional em uma direção dese-
jada por ele e ser percebida como representante
do interesse geral do conjunto dos estados. A lide-
rança tomada nesse sentido aumenta o poder do
Estado dominante. Arrighi e Silver adotam essa
característica como definidora das hegemonias
mundiais.
Na análise de Wallerstein, no entanto, a
hegemonia é definida em um sentido mais restrito
e articulado com a tríplice vantagem competitiva
mencionada por ele. Essa tríplice vantagem, como
se pode perceber, circunscreve-se ao status eco-
nômico alcançado pela potência hegemônica. Para
o autor, compreender o poder americano no con-
texto atual passa, necessariamente, por uma ava-
liação desse status. Em outras palavras, torna-se
fundamental examinar a manutenção das vanta-
gens competitivas obtidas pelos Estados Unidos
em comparação a seus rivais econômicos no sis-
tema-mundo capitalista. Portanto, hegemonia sig-
nifica o exercício de uma liderança calcada em
fatores econômicos, sendo que os fatores políti-
cos e militares são desenvolvidos em decorrência
das vantagens competitivas alcançadas pela po-
tência hegemônica.
Na seção anterior deste ensaio, mostramos
como, para Wallerstein, a construção de institui-
ções intergovernamentais após a II Guerra Mun-
dial e os Acordos de Yalta estariam atrelados à
criação de uma ordem estável direcionada à ex-
pansão econômica dos Estados Unidos. Essas ins-
tituições teriam um papel subordinado, isto é, sua
função seria garantir a manutenção da hegemonia
americana no contexto do sistema-mundo capita-
lista. E para entender o declínio eventual dessa
hegemonia, Wallerstein concede maior importân-
cia aos fatores econômicos, mostrando, por exem-
plo, os riscos resultantes de investimentos exces-
sivos na capacidade bélica do Estado americano.
Esses investimentos tenderiam a enfraquecer a
hegemonia americana, abrindo espaço para a sua
sucessão. Nesse sentido, o autor destaca o que
seria uma tendência na história de vida das potên-
cias hegemônicas. A potência dominante concen-
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tra-se no aspecto militar e o candidato a sua su-
cessão no aspecto econômico. Para ele, não resta
dúvidas de que a hegemonia americana continua-
rá o seu declínio e a verdadeira questão, segundo
ele, é “se os Estados Unidos conseguirão encon-
trar uma forma de cair graciosamente, com da-
nos mínimos para o mundo e para si próprios”
(WALLERSTEIN, 2004, p. 36).
Como resultado da aplicação distinta do con-
ceito de hegemonia, os três autores aqui examina-
dos produziram resultados analíticos diferencia-
dos a respeito da liderança americana. Ela foi pen-
sada de maneira ampla e, ao mesmo tempo, frag-
mentada na análise de Nye Jr.: ele examina a lide-
rança nas distintas dimensões do poder delimita-
das em sua interpretação. A liderança na perspec-
tiva de Wallerstein é situada no contexto da eco-
nomia-mundo capitalista. A manutenção dessa li-
derança ou seu eventual declínio dependerá do
status econômico da superpotência. Em Pecequilo,
a liderança americana tenderia a permanecer, so-
bretudo porque a autora não compartilha a tese de
que a ordem internacional calcada nessa liderança
estaria em crise e necessitaria de uma reformulação
profunda e significativa.
No entanto, em uma análise do poder, perma-
nece sendo uma questão fundamental compreen-
der a capacidade americana de moldar os com-
portamentos dos outros atores estatais por meio
da análise da natureza do poder e da dimensão
destacada por Gramsci: a consciência. A combi-
nação de coerção e consciência é particularmente
importante na operacionalização do termo
hegemonia no campo teórico das relações inter-
nacionais. Examinar as dimensões do poder na
cena internacional permitiria estabelecer separa-
ções analíticas a respeito da natureza do poder.
Nas relações internacionais, não é possível ape-
nas privilegiar a força como um instrumento de
poder, já que a consciência joga um papel rele-
vante nas relações entre os estados. O mesmo
raciocínio pode aplicar-se, inclusive, aos estudos
sobre as relações externas dos Estados Unidos no
século XX. No caso do poder americano, a força
militar não é a única variável explicativa impor-
tante, pois a maior parte das interpretações sobre
esse poder tecem considerações a respeito da li-
derança dos Estados Unidos, do papel desse país
na construção do consenso internacional e das
instituições intergovernamentais responsáveis por
estabelecer, no limite do possível, a cooperação
entre os países.
Se aplicarmos essa análise às relações dos Es-
tados Unidos com seus aliados (Europa ocidental
e Japão), poderemos falar de um projeto de domi-
nação baseado no exercício de uma liderança
moldada, por sua vez, pelo consenso básico for-
mulado pelos principais atores estatais do final da
II Guerra Mundial. Em outros termos, no mo-
mento atual seria necessário examinar a continui-
dade desse projeto, já que não é possível discutir
a superioridade dos recursos de poder (militares,
econômicos, tecnológicos etc.) à disposição dos
Estados Unidos. Com base nesses recursos ape-
nas, não parece ter sentido discutir o declínio do
poder americano. Mas, se falarmos em um proje-
to de dominação dos Estados Unidos em termos
gramscianos, faz sentido discutir se está em cur-
so o declínio ou não desse poder. Nos termos de
Fiori (2007), a adesão dos dominados está em
xeque, pois, nos anos 1970, era possível obser-
var que os “sócios” (Japão e Alemanha, especial-
mente) passaram a duros competidores econômi-
cos dos americanos. Outros autores chamaram a
atenção para esse aspecto ao discutir o problema
da legitimidade do comportamento internacional
dos Estados Unidos e das intervenções militares
americanas recentes. Emerson Maione de Souza
(2009) apresenta as contribuições recentes de um
conjunto de autores que desenvolveram estudos
sobre a ordem na sociedade internacional após os
atentados terroristas de 11 de setembro de 2001.
Esses autores utilizaram categorias de análise for-
muladas pela Escola Inglesa de Relações Internaci-
onais, de Hedley Bull, Adam Watson e Martin Wight,
entre outros. Alguns desses estudos identificam uma
incompatibilidade entre o comportamento dos Es-
tados Unidos depois do 11 de setembro e as regras
e instituições consideradas relevantes para os mem-
bros da sociedade internacional.
Tim Dunne (apud SOUZA, 2009) mostra que
o período posterior ao 11 de setembro apresenta
diferenças importantes no que se refere aos ante-
riores. Esse período seria diferente por duas ra-
zões: a escala de superioridade e a ideologia do
excepcionalismo que guia a política externa dos
EUA. Nesse momento recente, a sociedade inter-
nacional dentro de uma acepção mais densa (ori-
entada pelo propósito de regular ou eliminar for-
mas de guerra que ameacem a ordem internacio-
nal) estaria em xeque. Para Dunne, as principais
ameaças à sociedade internacional estariam na
ausência de uma balança de poder e na falta de
consenso entre as potências. Dunne definiu o com-
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portamento dos Estados Unidos como uma revol-
ta contra as principais instituições da sociedade
internacional. Para esse autor, violar regras não é
um problema. O problema seria desafiá-las como
fazem os EUA. Segundo Bull (apud SOUZA,
2009), as disputas sobre as regras do jogo são
perigosas, pois são grandes disputas sobre legiti-
midade. Até agora, a administração Bush quebrou
normas acordadas sobre detenção e tratamento
de prisioneiros (SOUZA, 2009, p. 138). A per-
gunta fundamental é: os membros da sociedade
internacional estão dispostos a aceitar os privilé-
gios especiais que os líderes dos EUA reclamam
para si? Se a resposta for não, a sociedade inter-
nacional está enfraquecida (idem).
Dunne enumera quatro fatores que podem
contribuir para a interpretação dos EUA como
hiperpotência incompatível com as regras e insti-
tuições que são consideradas vinculantes para os
membros da sociedade internacional: i) a emer-
gência de um entendimento altamente permissivo
sobre o direito de autodefesa; ii) a ação preemptiva
é legitimada mesmo quando nenhuma ameaça imi-
nente foi demonstrada; iii) a hiperpotência é con-
tra estender a outros quaisquer dessas justificati-
vas para o uso da força; iv) os EUA continuam a
ver as restrições jurídicas domésticas na ação in-
ternacional como mais importantes do que o di-
reito internacional (idem, p. 140).
A manutenção da liderança americana é coloca-
da em xeque pelo próprio comportamento adotado
pelos EUA após o 11 de setembro. Andrew Hurrell
afirma que uma “hegemonia efetiva requer a acei-
tação pelos outros da liderança e autoridade do
hegemon” (Hurrell apud SOUZA, 2009, p. 145).
Nesse sentido, os Estados Unidos colocam em xe-
que essa liderança ao reivindicar direitos excepcio-
nais em relação aos demais estados. Ao mesmo tem-
po, comprometem essa liderança ao colocar em
risco a aceitação dos liderados. Trata-se, como
mostram os autores inspirados na teoria da Escola
Inglesa, de um problema de legitimidade da lide-
rança americana. Essa legitimidade é compreendi-
da por Andrew Hurrell como o “ponto de encontro
pragmático entre a efetividade política e a necessi-
dade de um consenso moral” (idem, p. 144).
Se o problema na atualidade é discutir a lide-
rança, o consenso possível, a legitimidade das es-
tratégias adotadas pelos Estados Unidos e o fun-
cionamento das instituições na ordem internacio-
nal contemporânea, o tema da hegemonia mos-
tra-se relevante, pois permite examinar, de manei-
ra articulada, esse conjunto variado de temas.
Nesse sentido, o poder brando de Nye Jr., a di-
mensão situacional de Pecequilo e os componen-
tes ideológicos e culturais da hegemonia america-
na, apenas mencionados por Wallerstein, seriam
variáveis analíticas fundamentais.
IV. CONCLUSÕES
Para concluir este ensaio, seria salutar formu-
lar uma questão substantiva para as três perspec-
tivas aqui examinadas: quais seriam as dimensões
decisivas do poder americano para se pensar a
continuidade da supremacia desse poder no sécu-
lo XXI? Respondendo a essa questão, Immanuel
Wallerstein apontaria como fator decisivo a dinâ-
mica atual do capitalismo, em que a força militar
desempenharia um papel funcional de acordo com
as necessidades econômicas do desenvolvimento
da economia-mundo conduzida pela hegemonia
americana. No entanto, a crescente competição
econômica entre os principais rivais dessa
hegemonia pode colocar em xeque a supremacia
do poder americano, a despeito do papel funcio-
nal do poder estatal e de seu instrumento especí-
fico, que é a força militar.
Pecequilo chama a atenção para as
consequências negativas resultantes de uma polí-
tica externa baseada no isolacionismo e no
unilateralismo, estratégias adotadas a partir da
administração Bush (2001-2009). É importante
recordar que o isolacionismo e o unilateralismo
fazem parte de um dos padrões históricos da po-
lítica externa americana. Os dois correspondem
às estratégias de inserção internacional dos Esta-
dos Unidos, em que o isolacionismo envolveria
uma redução das responsabilidades desse país no
sistema internacional. O unilateralismo, por sua
vez, envolveria a busca pela liberdade de ação do
país nesse sistema. É importante notar, também,
que a construção das instituições internacionais
envolveu uma ruptura com esse padrão histórico,
pois os Estados Unidos optaram por assumir gran-
des responsabilidades na condição de potência
hegemônica. É evidente que, como hegemon, des-
frutavam de um grau de liberdade maior em rela-
ção a seus liderados. A opção pela guerra, adotada
pelos “falcões” da administração Bush, envolveu
a retomada daquele padrão histórico, produziu o
desgaste da liderança americana e criou maior ins-
tabilidade internacional, sobretudo ao incentivar
outros países a acelerarem seus investimentos
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militares, em especial na produção de armas de
destruição em massa. Para Pecequilo, a guerra e a
preparação para a guerra produziriam efeitos con-
trários à própria supremacia do poder americano.
Para a autora, os Estados Unidos deveriam inves-
tir na preservação da ordem internacional e de sua
liderança, com o propósito de atender a seus ob-
jetivos políticos e econômicos.
Para Joseph Nye Jr., a força militar não seria
mais decisiva em inúmeros temas da agenda in-
ternacional americana, tendo em vista que a solu-
ção para problemas econômicos e ambientais não
depende exclusivamente da vontade dos estados
e do seu instrumento específico, que é a força.
Para Nye Jr., o poder americano atual depende
mais da sua capacidade de construir o consenso
do que propriamente do uso da força. Nesse sen-
tido, a análise de Pecequilo aproximar-se-ia da de
Nye Jr., pois ambos atribuem um papel importan-
te à manutenção do consenso, seja por meio das
instituições internacionais (Pecequilo), seja por
meio dos elementos do poder brando (Nye Jr.).
Em síntese, nas três perspectivas é possível
notar os receios quanto aos efeitos perversos re-
sultantes de um comportamento internacional dos
Estados Unidos orientado pelo isolacionismo, a
partir de 2001. Wallerstein e Pecequilo pela insta-
bilidade internacional gerada por esse comporta-
mento. Nye Jr., pelo investimento em dimensões
do poder americano menos estratégicas na políti-
ca internacional contemporânea.
Esse comportamento pode ser explicado den-
tro de outras perspectivas de análise. As análises
amparadas na Escola Inglesa também demonstra-
ram preocupação semelhante, conforme apontei
no final da seção anterior deste ensaio. É o caso,
também, de John Mearsheimer (apud FIORI,
2007, p. 41) que justificaria o comportamento
americano recente em conformidade com o que
ele denominou de “tragédia das grandes potênci-
as”: toda grande potência estaria obrigada a se-
guir expandindo seu poder mesmo em períodos
de paz. Por isso, a guerra será sempre uma cons-
tante nas relações internacionais, fato comprova-
do pelos dados de Jack Levy (apud FIORI, 2007,
p. 41). Levy estimou que as grandes potências
envolveram-se em guerras durante 75% do perí-
odo que vai de 1495 a 1975, iniciando uma guerra
a cada sete ou oito anos. Por essa razão, Fiori tem
razão ao considerar que “as principais crises do
sistema foram provocadas pelo próprio poder que
deveria ser o seu grande pacificador e estabili-
zador” (idem, p. 15).
Nesse sentido, é possível compreender os re-
ceios manifestados por Immanuel Wallerstein,
Joseph Nye Jr. e Cristina Pecequilo a respeito do
comportamento dos Estados Unidos a partir de
2001. Esses receios estão pautados por perspec-
tivas de análise distintas. No entanto, o declínio
do poder desse país (se de fato ocorrer em um
futuro próximo) será causado, principalmente,
pelas opções e estratégias adotadas pelos
formuladores da sua política externa.
Por fim, a “solidão” da superpotência restante
é preocupante, conforme alerta Hobsbawm
(2007). Essa “solidão” pode ser tanto auto-im-
posta (por meio de estratégias isolacionistas de
política externa, adotadas a partir da administra-
ção Bush), como pela ausência de opositores ex-
pressivos ao poder americano, sobretudo após a
desintegração da URSS no início da década de
1990. Sem a principal referência norteadora de
sua política externa durante os anos da Guerra
Fria, os Estados Unidos buscaram novos
referenciais para orientar seu comportamento in-
ternacional. Conforme aponta Pecequilo, os aten-
tados terroristas de 11 de setembro de 2001 for-
neceram aos Estados Unidos um “novo inimigo”,
que serviu de inspiração para a elaboração da Dou-
trina Bush. O combate ao terrorismo transnacional
contribuiu para um reposicionamento dos Esta-
dos Unidos no mundo atual por meio dos
referenciais fornecidos pelos terroristas, por suas
organizações desterritorializadas e pelas supostas
ameaças ao “modo de vida americano”, represen-
tadas, também, pelos países que integrariam o
chamado “Eixo do Mal”.
Sob o olhar crítico e desconfiado dos analistas e
da comunidade internacional, esse reposicionamento
produziu mais insegurança em diversas partes do
mundo, como podemos observar na tensão recente
entre as duas Coréias. A perspectiva “esquizofrênica”
e “megalomaníaca” (este termo pertence a Hobs-
bawm (2007)) dos partidários da guerra (os “fal-
cões”) criou mais instabilidades e aumentou as ten-
sões em um mundo caracterizado pela crescente de-
sigualdade econômica e social que assola, sobretu-
do, os países “esquecidos”, especialmente na Áfri-
ca. Por essa razão, a incansável produção sobre o
poder americano e suas consequências para o sis-
tema internacional continuará relevante por muito
mais tempo.
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